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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE

Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº Bairro Emílio Calegari, São Domingos do Norte-ES  CEP 29745-000 - Telefax: (027) 3742 0215 - telefone (027) 3742 0200                                 CNPJ 36.350.312/0001-72


CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 28/2016                                                         Processo Protocolado sob n° 2067/2016 e 2510/2016                                                                                                                                                                       
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE E A EMPRESA LP COELHO ME, ABAIXO MELHOR SE DECLARAM:

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediado na Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Callegari - São Domingos do Norte - ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o N.º 36.350.312/0001-72, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, o Sr.José Geraldo Guidoni, brasileiro, casado, Servidor Público, portador do CPF nº 674.402.317-91, residente na Travessa Valeriano Sebastião Pagani, nº 47, Centro, São Domingos do Norte/ES, doravante denominado CONTRATANTE, conforme adesão a ata de registro de preços n° 97/15 do Pregão Presencial nº 104/2015, instaurado sob o Sistema de Registro de Preços da PMC, RESOLVE contratar a empresa LP COELHO ME, inscrita no CNPJ sob o número 08.704.069/0001-08, com sede na Rod. Armando Martinelli, nº 015, Bairro Santa Teresinha, Colatina - ES, CEP 29.702-575, neste ato denominada CONTRATADA, representada por sua sócia-proprietária o Sra Lucinéa Pavan Coelho, brasileira, casada, empresário, inscrito no CPF sob o n° 725.370.197-68, portador da CI nº 469.416/SSP-ES, residente e domiciliado na Rodovia Armando Martinelli, nº 15, Bairro Raul Giuberti, Colatina - ES, CEP: 29.702-575, neste ato denominada CONTRATADA, nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e mediante as cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O presente instrumento tem por objeto a aquisição  e instalação de condicionadores de ar, para atender as diversas Secretarias deste município.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
2.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização do fornecimento dos equipamentos, pela CONTRATADA.
2.2 - O objeto deste contrato, deverá ser entregue na Sede da prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, situado no endereço vide cabeçario, em conformidade com as especificações e quantidades descritas no Anexo I deste contrato .
2.3 - O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias ininterruptos, contados a partir da data de assinatura da Ordem Inicial de Fornecimento, a ser expedida pela Secretaria requistante da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte. Seguidamente, os  condicionadores de ar deverão ser encaminhados ao local onde serão instalados, que será informado pela Secretaria requisitante. 

2.3 - A Contratada deverá entregar os equipamentos ofertados, no Almoxarifado Central, acompanhado da respectiva Nota Fiscal e do Termo de Garantia devidamente preenchido, sendo que a garantia para o objeto deste Pregão (oferecida pela própria fabricante/fornecedor da mercadoria e constante do reportado Termo) deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses.
2.4 - O Termo/Certificado de Garantia a ser entregue pela Contratada deverá observar as regras estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8078/1990) no que se refere ao seu aspecto formal, o qual deverá esclarecer, dentre outros aspectos, no que consiste a garantia, qual o seu prazo e o local onde ela deverá ser exigida.
2.5 - A não apresentação do Termo/Certificado de Garantia devidamente preenchido no ato da entrega dos equipamentos, importará no não recebimento e/ou na recusa dos mesmos.
2.6 - O recebimento do objeto deste contrato dar-se-á:
a) provisoriamente, em até 03 (três) dias úteis, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações;
b) definitivamente, em até 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, quantidade e especificação do objeto e conseqüente aceitação.
2.7 - Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos equipamentos. 
2.8 - Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os equipamentos não atendam às especificações técnicas do objeto contratado, poderá a Administração rejeitá-los, integralmente ou em parte, obrigando-se a CONTRATADA a providenciar a substituição daqueles não aceitos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. O transporte e carregamento dos equipamentos não aceitos, será de responsabilidade da CONTRATADA.
2.9 - Os quantitativos dos produtos foram mensurados de forma estimativa, ficando facultado a esta Administração adquiri-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba a CONTRATADA qualquer indenização pelos quantitativos não requisitados.
2.10 - A conferência e o recebimento do objeto contratual serão exercidos pelo CONTRATANTE, através da Secretaria requisitante.
2.11 - Caso a CONTRATADA se recuse a assinar a Ordem de Fornecimento ou se não dispuser de condições de atender integralmente à necessidade da Administração, a mesma poderá ser expedida para as demais proponentes que concordarem em fornecer os equipamentos, observada a ordem de classificação do Registro de Preços.

2.12 - A Secretaria requisitante informará a CONTRATADA o local de instalação com o devido endereço e a pessoa responsável pelo acompanhamento da instalação.

2.13 - Deverão ser utilizados, no máximo, 05 (cinco) metros de linha frigorigena para instalação de cada aparelho.

2.14 - O responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo será a servidora Kerley Cristiery Taquetti.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS
3.1 - Os preços a serem pagos são os definidos no Anexo I deste contrato, e nele estão inclusos todos os custos, dentre eles, tributos diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, materiais, mão-de-obra, embalagens e quaisquer despesas inerentes ao fornecimento dos materiais, não acarretando mais nenhuma despesa a esta Municipalidade. 
3.2 - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula quinta deste instrumento.
3.3 - A existência dos preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitações específicas ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
3.4 - Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o valor global de R$ 7.198,17 (sete mil e cento e noventa e oito reais e dezessete centavos), conforme tabela de preços constante do Anexo 01.
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 - O pagamento será efetivado mensalmente e de acordo com a prestação dos serviços, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a entrega, instalação e aceitação dos condicionadores de ar e mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e Termo/Certificado de Garantia, devidamente atestada pelo recebedor dos mesmos. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo Contratante.
4.1.1 - Quando devido, as notas fiscais deverão ser emitidas na forma eletrônica, conforme legislação vigente e encaminhadas em formato "xml", para o seguinte endereço eletrônico: tesourariasdn@bol.com.br.
4.2 - Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço), calculado sobre o valor total da nota fiscal dos serviços de instalação.
4.3 - Vencido o prazo para pagamento acima estabelecido, sem que o mesmo tenha sido efetuado pela PMSDN, esta pagará juros de mora no valor de 1% (um por cento) ao mês, calculado "pro-rata die", os quais serão pagos juntamente com a quitação do principal.
4.4 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário ou ordem de pagamento bancária em nome da contratada, onde a mesma deverá informar na nota fiscal, o número do banco, agência e conta corrente da contratada.
4.5 - A empresa que for optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá informar na Nota Fiscal a alíquota de contribuição do ISS. Caso contrário, será retido percentual exigido pela legislação do Município.
4.6 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea "d", do art. 65, da Lei nº 8.666/93.
4.7 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
4.8 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.9 - É expressamente vedado ao fornecedor efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros.
CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, a Secretaria Municipal de Administração convocará a CONTRATADA para uma nova negociação, com vistas à redução dos preços, podendo ocorrer o seguinte:
a) aceitação da negociação, quando a CONTRATADA aceitar a redução dos preços aos limites encontrados e compatíveis aos de mercado, devendo os novos preços serem registrados na presente Ata como alteração posterior;
b) negociação frustrada, quando a CONTRATADA não aceitar a redução dos preços ao valor de mercado, devendo, neste caso, a Secretaria Municipal de Administração, liberar a mesma do compromisso assumido, e convocar as empresas remanescentes, respeitada a ordem classificatória, com vistas a iguais oportunidades de negociação.
5.1.1 - Restando a negociação frustrada apos convocação de todas as proponentes credenciadas e classificadas, a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte realizará a contratação desejada por meio de outro certame licitatório regular.
5.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado nesta Ata, de forma a comprometer o fornecimento, pela CONTRATADA, dever-se-á obedecer ao seguinte procedimento:
a) deverá a CONTRATADA protocolar, respeitado o prazo definido no subitem 5.7 da presente Ata, requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, devidamente justificado e instruído com documentos que evidenciem a onerosidade excessiva em relação às obrigações inicialmente assumidas, produzida pelo aumento no custo do bem ou serviço no mercado atual, valendo-se, por exemplo, de Notas Fiscais antigas e recentes, listas de preços de fabricantes, comprovantes de transporte de mercadorias, dentre outros pertinentes, a juízo da Secretaria Municipal de Administração;
b) caberá a Secretaria Municipal de Administração a realização de pesquisas de mercado e demais atos necessários, com vistas a verificação de ocorrência da majoração alegada pela CONTRATADA, na forma prevista no inciso IV, art. 5º do Decreto Municipal nº 13.995/2010;
c) competirá a Comissão de Renegociação a ser designada por ato administrativo do Secretário Municipal de Administração, a apreciação do requerimento de reequilíbrio, e ao Secretário de Administração, a homologação da respectiva decisão, após parecer da Procuradoria Geral deste Município.
5.2.1 - Fica vedado a CONTRATADA, interromper o fornecimento dos equipamentos, bem como os serviços, enquanto aguarda o trâmite do Requerimento de reequilíbrio dos preços, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas no ato convocatório, nesta Ata de Registro e na legislação pertinente.
5.3 - Confirmada a veracidade das alegações da CONTRATADA e deferido, por decisão do Órgão Gerenciador, o reequilíbrio econômico-financeiro requerido, deverá ser providenciada a publicação da alteração da Ata de Registro de Preços e do contrato no Diário Oficial, para fins de validade do novo preço registrado. 
5.4 - Os preços resultantes do reequilíbrio econômico-financeiro terão a sua validade vinculada ao prazo de vigência deste instrumento.
5.5 - No caso de indeferimento do requerimento, poderá a Secretaria Municipal de Administração liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, mediante decisão fundamentada.
5.6 - Sendo a CONTRATADA liberada, poderá a Administração convocar as demais empresas classificadas, respeitada a ordem classificatória, para fins de renegociação dos preços registrados.
5.7 - É vedada a interposição de requerimento para reequilíbrio de preços antes de decorrido o prazo mínimo de 90 (noventa) dias desde o último reequilíbrio ocorrido.
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
6.1 - As despesas inerentes a este contrato correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias das Secretarias Municipais desta Administração que aderirem à mesma: 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

006010.0412200012.122.33903900000.44905200000.10000000 – Manutenção e Modernização do Almoxarifado Central do Municipio. Fichas: 96 e 97.

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

007020.1236100092.032.33903900000. 44905200000. 11070000 – Manutenção de Atividades Vinculadas Ao Ensino Fundamental. Fichas : 175 e 179.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes deste Contrato:
a)
Entregar os equipamentos, objeto da presente, no prazo e local definidos neste documento;
b)
Fornecer os equipamentos em conformidade com as especificações técnicas definidas no Anexo I deste Contrato;
c)
Custear todas as despesas com transporte e entrega dos equipamentos;
d)
Assumir o ônus pelos custos diretos e indiretos que incidam sobre a entrega dos equipamentos;
e)
Responsabilizar-se pelos danos que causar a PMSDN ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do presente Contrato;
f) Comunicar por escrito ao órgão gerenciador, a ocorrência de qualquer fato ou condição que venha a afetar os prazos de entrega dos equipamentos, bem como qualquer anormalidade relacionada com a execução deste Contrato;
g)
Permitir que os equipamentos sejam fiscalizados no ato da sua entrega;
h)
Substituir no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os equipamentos que vierem a ser recusados por não atenderem as especificações técnicas exigidas, quantitativo e qualidade;
i) Oferecer garantia de no mínimo 12 (doze) meses, para o objeto do presente Contrato, contados a partir do recebimento definitivo do mesmo, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo Fabricante;
j)
Emitir Nota Fiscal e Termo/Certificado de Garantia, no ato da entrega dos equipamentos;
k)
Manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;
l)
Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas deste Contrato.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos na forma e condições constantes neste Contrato;
b) Acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipamentos, de acordo com a ordem de fornecimento, comunicando à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;
c) Proceder à avaliação dos equipamentos fornecidos, quanto à sua quantidade, qualidade e especificações;
d) Dar o devido recebimento aos equipamentos fornecidos, após verificação da sua quantidade, qualidade e especificações;
e) Publicar o extrato deste Contrato, na forma da Lei;
f) Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-los nos casos omissos.
CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1 - O prazo de vigência deste Contrato é até 31/12/2016, contados da data posterior à de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
10.1 - À CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades:
a) Multa;
b) Rescisão do Contrato ou cancelamento da ordem de fornecimento;
c) Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte,
d) Declaração de inidoneidade.
10.2 - Será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total da respectiva ordem de fornecimento, quando a CONTRATADA:
a) fornecer os materiais, em desacordo com as especificações constantes do presente instrumento e/ou da ordem de fornecimento a ser expedida;
b) causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização;
c) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por escrito, do Orgão Gerenciador;
d) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;
e) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos a Administração ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.
f) descumprir quaisquer obrigações licitatórias/contratuais;
g) se recuse a assinar o contrato, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no edital.

10.3 - Ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) da respectiva ordem de fornecimento, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da mesma.
10.4 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, pelos prazos de 06 (seis) meses, 12 (doze) meses e por maiores prazos, em função da gravidade da falta cometida.
10.5 - Quando o objeto deste Contrato não for entregue e aceito até o vencimento do prazo estipulado, a sua suspensão será automática e perdurará até que seja feita sua entrega, sem prejuízo da aplicação da multa de 10% (dez por cento) da respectiva ordem de fornecimento.
10.6 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo desta Municipalidade, independentemente das demais sanções cabíveis.
10.7 - A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.
10.8 - Caso esta Municipalidade exerça o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar a CONTRATADA, justificando a medida.
10.9 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas na Tesouraria da Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data da notificação, independentemente do julgamento de pedido de reconsideração do recurso.
10.10 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do Orgão gerenciador, responder por perdas e danos, independentemente das demais sanções previstas neste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 - A CONTRATADA terá seu registro cancelado quando: 
a) descumprir as disposições da presente Ata de Registro de Preços, do edital ou das leis aplicáveis ao caso;
b) não retirar a Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) restar frustrada a renegociação de preços, seja por majoração ou redução;
d) tiver deferida sua solicitação de cancelamento;
e) estiver presentes razões de interesse público.
11.1.1 - O cancelamento do registro deverá ser formalizado pela Secretaria Municipal de Administração, mediante decisão fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei.
11.2 - A CONTRATADA poderá solicitar a Administração, mediante requerimento devidamente instruído, o cancelamento de seu registro na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, capaz de comprometer a perfeita execução contratual.
11.2.1 - Conforme recomende a situação, poderá a Administração realizar as diligências que entender necessárias para a verificação da ocorrência do fato alegado pela CONTRATADA como ensejadora da solicitação de cancelamento.
11.2.2 - O cancelamento do presente registro de preços, se deferido, somente terá validade após a publicação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, sendo, desta forma, vedada a interrupção no fornecimento dos materiais cuja requisição, empenho ou documento similar tenha sido despachado antes dessa data.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
12.1 - O Órgão gerenciador é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, do presente Contrato, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - O acompanhamento e fiscalização do fornecimento decorrente do presente Contrato, será efetuado por cada Secretaria requisitante, que designará o(s) servidor(es) responsável(is) para esse fim, observadas as disposições deste contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - Os Contratantes elegem o Foro da Comarca de São Domingos do Norte-Es, para dirimir as dúvidas que porventura possam advir do presente Contrato.
15.2 - Estando assim devidamente contratados firmam o presente Contrato que é lavrada em 03 (três) vias para um só fim e efeito.
São Domingos do Norte - ES, 14 de Julho de 2016.

	José Geraldo Guidoni

Prefeito Municipal

Contratante
	Lucinéa Pavan Coelho                       Representante Legal

Contratada


                  Testemunhas:

a)_____________________   b)_____________________
